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Apresentação

Está garantido na Constituição Federal: “A Saúde é um direito de todos e um dever

do Estado”. E de acordo com os princípios que regem o Sistema Único de Saúde (SUS),

a assistência deve ser universal, igualitária e eqüitativa. Ou seja, além de oferecer o aten-

dimento indiscriminado, a pessoa deve ser tratada na sua individualidade. Não basta

acolher a todos para que o tratamento seja bem sucedido. Há que se levar em conside-

ração as especificidades de cada paciente.

Este é um grande desafio que o Ministério da Saúde tem procurado enfrentar ao

longo dos anos através da promoção de políticas públicas diferenciadas para atender

as necessidades dos diversos segmentos populacionais, especialmente, idosos, mulhe-

res e crianças.

A legislação brasileira, por meio do Estatuto da Criança e do Adolescente, reforça o

compromisso pela promoção do bem-estar desses pequenos cidadãos. Responsabili-

dade esta que não é apenas da família, mas do Estado e da sociedade como um todo.

Os cuidados com a saúde infantil estão entre as ações essenciais do Ministério da

Saúde. Os programas desenvolvidos buscam oferecer um atendimento médico mais hu-

mano e de melhor qualidade para as nossas crianças.

O Projeto Mãe-Canguru e a promoção do aleitamento materno são iniciativas que

têm promovido uma mudança no atendimento à criança, reduzindo tempo de internação

e a incidência de infecções hospitalares. Outra estratégia importante é a Atenção Inte-
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gral às Doenças Prevalentes na Infância, que contribui não apenas para a redução de

óbitos por diarréias e pneumonias, mas possibilita uma maior organização dos serviços.

Com a implantação dos postos de registro de nascimento nas maternidades foi

possível melhorar a cobertura de informações e evitar o risco de que crianças deixem de

ser registradas.

Mas apesar dos avanços alcançados, os indicadores de saúde demonstram que

ainda falta um longo caminho a percorrer para garantir às crianças brasileiras o direito

integral à saúde, como assumido em nossas leis. Os índices de mortalidade infantil –

embora bastante reduzidos na última década – ainda são altos. Na maioria dos casos,

os óbitos poderiam ser evitados se as crianças fossem encaminhadas para um serviço

de saúde qualificado, com uma equipe profissional preparada para atender com eficiên-

cia e agilidade.

Então, o que falta é um esforço concentrado na organização da assistência à po-

pulação infantil, que contemple desde o primeiro atendimento, nas unidades básicas de

saúde, até a atenção especializada dos casos mais graves, que exigem internação nas

unidades de média e alta complexidade. Esse é o objetivo do Ministério da Saúde com a

“Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade

Infantil”.....

Aqui estão organizadas as principais diretrizes que devem ser seguidas no desen-

volvimento de políticas de atenção à criança. O presente documento é mais uma ferra-

menta de trabalho para ajudar os gestores estaduais e municipais no processo de reor-

ganização da rede de assistência à infância nos seus vários níveis.

A promoção e recuperação da saúde infantil já são prioridades assumidas por este

governo. Agora, o Ministério da Saúde quer reforçar esse compromisso com estados e

municípios para juntos construirmos um pacto em prol da redução da mortalidade infan-

til e pela garantia de uma rede de assistência pública integral, qualificada e humanizada

em benefício da criança brasileira.

Humberto Costa

Ministro de Estado da Saúde
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Introdução

A Coordenação de Atenção à Criança, do Ministério da Saúde, apresenta esta Agen-Agen-Agen-Agen-Agen-

da de Compromissos com a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortali-da de Compromissos com a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortali-da de Compromissos com a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortali-da de Compromissos com a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortali-da de Compromissos com a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortali-

dade Infantildade Infantildade Infantildade Infantildade Infantil     como orientação para a ação de todos os profissionais que lidam com a

criança. Pretende-se, assim, ressaltar que o foco da atenção de todos, cada qualo foco da atenção de todos, cada qualo foco da atenção de todos, cada qualo foco da atenção de todos, cada qualo foco da atenção de todos, cada qual

dentro de sua missão profissional, dentro de sua missão profissional, dentro de sua missão profissional, dentro de sua missão profissional, dentro de sua missão profissional, é a criané a criané a criané a criané a criançççççaaaaa, em toda e qualquer oportunidade

que se apresente, seja na unidade de saúde, no domicílio ou espaços coletivos, como a

creche, pré-escola  e a escola. Assim, a criança pode se beneficiar de um cuidado inte-

gral e multiprofissional, que dê conta de compreender todas as suas necessidades e

direitos como indivíduo. Ainda, como cuidado integral entende-se a responsabilidade de

disponibilizar a  atenção necessária em todos os níveis: da promoção à saúde ao nível

mais complexo de assistência, do locus próprio da atenção à saúde aos demais setores

que têm interface estreita e fundamental com a saúde (moradia, água tratada, educa-

ção, etc.).

A redução da mortalidade infantil é ainda um grande desafio no País para os

gestores, profissionais de saúde e para a sociedade como um todo. Apesar da queda

importante na última década, decorrente da redução da mortalidade pós-neonatal (27

dias a 1 ano de vida) os índices são ainda elevados, há uma estagnação da mortalidade

neonatal no país (0 a 27 dias de vida) – principal componente da mortalidade infantil

desde a década de 90 – e uma concentração nas regiões e populações mais pobres,

refletindo as desigualdades sociais. Esta situação é agravada quando se reconhece

que em sua maioria estas mortes precoces podem ser consideradas evitáveis, determi-

nadas pelo acesso em tempo oportuno a serviços de saúde resolutivos e qualificados.
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As causas perinatais, a pneumonia e a diarréia associadas à desnutrição são as princi-

pais causas de morte no primeiro ano de vida e merecem atenção de destaque. Portan-

to, o nascimento saudável, a promoção do crescimento, desenvolvimento e alimentação

saudáveis, com enfoque prioritário para a vigilância à saúde das crianças de maior risco

e o cuidado às doenças prevalentes, são ações que não podem deixar de ser realizadas

em toda a sua plenitude.

A promoção da saúde integral da criança e o desenvolvimento das ações de pre-

venção de agravos e assistência são objetivos que, para além da redução da mortalida-

de infantil, apontam para o compromisso de se prover qualidade de vida para a criança,

ou seja, que esta possa crescer e desenvolver todo o seu potencial.

A finalidade deste documento é apoiar a organização da assistência à população

infantil e possibilitar que os gestores e profissionais de saúde identifiquem as ações

prioritárias para a saúde da criança. Propõe a definição de diretrizes para identificação

das linhas de cuidado integral que devem constar no cardápio básico para o funciona-

mento adequado dos serviços e de toda a rede de ações de saúde da criança no nível

local, de maneira a prover respostas mais satisfatórias para esta população.

A organização de uma rede integrada de assistência deve se basear nos princípios

já garantidos na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e no Sistema Único de

Saúde, como o direito de acesso aos serviços de saúde, hierarquizados e com enfoque

da integralidade do indivíduo e da assistência, que garantam a resolubilidade adequada

e promovam a eqüidade. Deve incorporar a organização do processo de trabalho inte-

grado entre os agentes comunitários de saúde, equipes de saúde da família, equipes de

apoio, unidades básicas de saúde, atenção especializada, serviços de urgências, ações

complementares de assistência (assistência farmacêutica, apoio diagnóstico) e aten-

ção hospitalar, além das ações intersetoriais que envolvem a criança e a família. Assu-

mindo o desafio da conformação de uma rede única integrada de assistência àrede única integrada de assistência àrede única integrada de assistência àrede única integrada de assistência àrede única integrada de assistência à

criança, é apresentada a linha de cuidado integral da saúde da criançacriança, é apresentada a linha de cuidado integral da saúde da criançacriança, é apresentada a linha de cuidado integral da saúde da criançacriança, é apresentada a linha de cuidado integral da saúde da criançacriança, é apresentada a linha de cuidado integral da saúde da criança, com a

identificação das ações prioritárias e as estratégias que devem nortear a ação das uni-

dades de saúde e da rede como um todo, visando ao cumprimento dos objetivos de

promover a saúde e reduzir a morbimortalidade para níveis aceitáveis.

Este documento apresenta, inicialmente, os principais eixos de ação a serem de-
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senvolvidas em toda a rede de assistência à criança, que já comprovaram eficiência em

diversos estudos e experiências locais na qualificação da assistência à criança, no

enfrentamento dos seus principais problemas de saúde e na redução da mortalidade

infantil. A seguir, é apresentada a proposta de operacionalização dessas ações prioritárias

na rede assistencial, com a identificação das ações de saúde que não podem dei-das ações de saúde que não podem dei-das ações de saúde que não podem dei-das ações de saúde que não podem dei-das ações de saúde que não podem dei-

xar de ser realizadasxar de ser realizadasxar de ser realizadasxar de ser realizadasxar de ser realizadas para o alcance de resultados mais positivos para população

infantil nos diversos níveis de organização do SUS. Assumimos, assim, um compromis-

so, um pacto pela qualificação da atenção à criança e redução da mortalidade infantil,

com destaque para a mortalidade neonatal, nos responsabilizando pela prevenção des-

sas mortes precoces e evitáveis, em um movimento em defesa da vidaem defesa da vidaem defesa da vidaem defesa da vidaem defesa da vida.





Princípios norteadores
do cuidado na saúde da criança
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Planejamento e desenvolvimento de ações intersetoriais:Planejamento e desenvolvimento de ações intersetoriais:Planejamento e desenvolvimento de ações intersetoriais:Planejamento e desenvolvimento de ações intersetoriais:Planejamento e desenvolvimento de ações intersetoriais:     definindo-se as priori-

dades para a saúde da população infantil local e estabelecendo-se as interfaces neces-

sárias, com a articulação das diversas políticas sociais e iniciativas da comunidade

implementadas no município e na área da unidade de saúde, de forma a tornar mais

efetivas as intervenções para os diversos problemas demandados pela população. Nes-

se aspecto, a saúde do escolar (saúde bucal, mental, triagem auditiva e oftalmológica) e

a educação infantil (creches, pré-escola) devem estar contempladas. A intersetorialidade

pressupõe a definição de objetivos comuns para os quais cada setor contribui com as

suas especificidades, articulando ou produzindo novas ações. Esse conceito desperta

para a necessidade de participação da unidade de saúde nas redes sociais locais que

se constituem, a partir do território, na defesa dos direitos da criança.

Acesso universal:Acesso universal:Acesso universal:Acesso universal:Acesso universal: deve ser entendido como o direito de toda criança receber assistên-

cia de saúde e a responsabilidade da unidade de saúde em receber todos os que procu-

ram a unidade, propiciando uma escuta de suas demandas ou problemas de saúde e

avaliação qualificada de cada  situação.

Acolhimento:Acolhimento:Acolhimento:Acolhimento:Acolhimento: receber toda criança que procura o serviço de saúde com escuta qualifi-

cada, estabelecendo uma relação cidadã e humanizada, definindo o encaminhamento

mais adequado para a resolução das demandas identificadas. Deve-se adotar uma pos-

tura acolhedora na recepção e atendimento dos usuários – durante todo o expediente –

para não se incorrer no erro comum de burocratização dessa prática, com a instituição

de agendamento ou distribuição de senhas para o acolhimento, que de fato deve aconte-

Princípios norteadores do cuidado
na saúde da criança
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cer como fluxo contínuo. A unidade/equipe assume o paciente e estabelece compro-

misso e responsabilidade sobre todas as suas necessidades de saúde. A consulta

médica não deve ser a única proposta de abordagem da criança e toda a equipe deve

participar da assistência e resolução do problema do usuário, potencializando-se a

capacidade de resposta e intervenção. São encaminhadas para a consulta médica

apenas aquelas crianças que dela necessitam.

Responsabilização:Responsabilização:Responsabilização:Responsabilização:Responsabilização: definição da população sob a responsabilidade da equipe, es-

tabelecimento de vínculo entre o profissional de saúde e o usuário, garantindo a conti-

nuidade da assistência, com a responsabilização dos profissionais e da unidade de

saúde sobre a saúde integral da criança e sobre os problemas colocados, até a sua

completa resolução.

Assistência integral:Assistência integral:Assistência integral:Assistência integral:Assistência integral: abordagem global da criança, contemplando todas as ações

de saúde adequadas para prover resposta satisfatória na produção do cuidado, não

se restringindo apenas às demandas apresentadas. Compreende, ainda, a integração

entre todos os serviços de saúde, da atenção básica à atenção especializada, apoio

diagnóstico e terapêutico até a atenção hospitalar de maior complexidade, com o acom-

panhamento de toda a trajetória da criança pela atenção básica.

Assistência resolutiva:Assistência resolutiva:Assistência resolutiva:Assistência resolutiva:Assistência resolutiva: promover a articulação necessária para disponibilizar os di-

versos saberes e recursos adequados à necessidade apresentada, em todos os níveis

de atenção. O cuidado não deve ser dispensado pontualmente e de forma fragmenta-

da, devendo-se garantir a continuidade da assistência até a completa resolução do

problema.

EqEqEqEqEqüüüüüidade:idade:idade:idade:idade: com a definição das prioridades para atuação no processo de organiza-

ção da assistência à saúde da criança, com maior alocação dos recursos onde é maior

a necessidade.

Atuação em equipe:Atuação em equipe:Atuação em equipe:Atuação em equipe:Atuação em equipe: articulando os diversos saberes e intervenções dos profissio-

nais da unidade de saúde, efetivando-se o trabalho solidário e compartilhado e produ-

zindo-se resposta qualificada às necessidades em saúde da criança.
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Desenvolvimento de ações coletivas com ênfase nas ações de promoção daDesenvolvimento de ações coletivas com ênfase nas ações de promoção daDesenvolvimento de ações coletivas com ênfase nas ações de promoção daDesenvolvimento de ações coletivas com ênfase nas ações de promoção daDesenvolvimento de ações coletivas com ênfase nas ações de promoção da

saúde:saúde:saúde:saúde:saúde: com estruturação de ações educativas nas escolas, creches, pré-escolas e uni-

dades de saúde, com abordagem das ações de promoção de saúde, com o entendi-

mento das interferências necessárias sobre o ambiente e hábitos de vida, buscando-se

uma qualidade de vida saudável.

Participação da família/controle social na gestão local:Participação da família/controle social na gestão local:Participação da família/controle social na gestão local:Participação da família/controle social na gestão local:Participação da família/controle social na gestão local: incentivo à participação

da família em toda a atenção à criança, envolvendo-a com a informação sobre os cuida-

dos e problemas de saúde, bem como nas propostas de abordagem e intervenções ne-

cessárias, entendidas como direito de cada cidadão e potencial de qualificação e

humanização da assistência.

AAAAAvaliação permanente e sistematizada da assistência prestada:valiação permanente e sistematizada da assistência prestada:valiação permanente e sistematizada da assistência prestada:valiação permanente e sistematizada da assistência prestada:valiação permanente e sistematizada da assistência prestada: ação a ser per-

manentemente desenvolvida pela unidade de saúde ou pela equipe de saúde da família,

de maneira a contribuir para que os problemas prioritários sejam identificados, os ajus-

tes e ações necessárias sejam realizadas, de modo a prover resultados mais satisfatórios

para a população. Os instrumentos que poderão ser utilizados com esta finalidade, na

forma de Sistemas de InformaçãoSistemas de InformaçãoSistemas de InformaçãoSistemas de InformaçãoSistemas de Informação já disponíveis, estão descritos neste documento no

item Instrumentos de Gestão dos Serviços de Saúde, além de outros mecanismos locais

que podem ser desenvolvidos.





Linhas de cuidado
da Atenção Integral da Saúde da Criança

e Redução da  Mortalidade Infantil
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Linhas de cuidado da atenção integral
da saúde da criança e redução da
mortalidade infantil

O cuidado em saúde demanda uma visão integral do usuário em todos os aspec-

tos – a pessoa por inteiro, contemplando uma postura acolhedora com escuta atenta,

olhar zeloso e estabelecimento de vínculo e responsabilização. As linhas de cuidado

pressupõem, ainda, uma visão global das dimensões da vida dos usuários que possibi-

litem respostas também mais globais, fruto de um trabalho em equipe. Da mesma ma-

neira, é necessária a visão integral da rede de assistência, potencializando os recursos

disponíveis para oferecer a resposta mais adequada, completa e resolutiva à necessida-

de do usuário. A organização da assistência de saúde em linhas de cuidado coloca-se

como uma estratégia para superação da desarticulação entre os diversos níveis de aten-

ção em saúde (como o distanciamento entre a atenção básica e a atenção hospitalar) e

garantia de continuidade do cuidado integral, desde as ações de promoção às de trata-

mento e reabilitação, com um fluxo ágil e oportuno em cada nível de atenção (primária,

secundária e terciária), com referência e contra-referência responsável, até a recupera-

ção completa do indivíduo.

1 - Ações da saúde da mulher: atenção humanizada e qualificada

A atenção clínico-ginecológica com ênfase na anticoncepção, no atendimento às

mulheres vítimas de violência, às doenças sexualmente transmissíveis/aids e à saúde

das adolescentes são importantes ações de saúde, tanto para a garantia do intervalo

interpartal e para a prevenção de gravidez indesejada ou de alto risco, quanto para

identificar fatores de risco ou diagnosticar e tratar doenças/problemas que podem com-
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prometer a saúde da mulher e do recém-nato, ou até mesmo alterar a evolução normal

de uma futura gestação. Não se deve esquecer a atenção à infertilidade, direito do cida-

dão ou casal e dever do Estado.

2 - Atenção humanizada e qualificada à gestante e ao recém-
nascido

Melhorar o acesso, a cobertura e a qualidade da atenção à gestante e ao recém-

nato implica na reorganização do sistema, com a compreensão da necessidade de

integração das ações básicas com as de média e alta complexidade, conformando-se

uma rede articulada de assistência que responda à necessidade da gestante e do re-

cém-nascido. A implantação dos Programas de Agentes Comunitários de Saúde e Saú-

de da Família, voltados para a identificação e enfrentamento dos principais problemas

de saúde em seu território, é a principal estratégia de fortalecimento da atenção básica,

devendo se tornar a porta de entrada preferencial do sistema de saúde.

É essencial a organização de serviços de saúde que, em conformidade com o nível de

complexidade, devem contar com recursos humanos adequadamente capacitados; equipa-

mentos mínimos necessários e manutenção sistemática; sistema de registro que permita o

acompanhamento adequado das gestantes e o planejamento das suas necessidades em

termos de medicamentos; retaguarda laboratorial e de unidades transfusionais e bancos de

leite. Ainda, é necessário o monitoramento e avaliação sistemática de suas ações.

Mais da metade das mortes maternas e neonatais ocorrem durante a internação

para o parto. É necessário organizar a referência e contra-referência da gestante para o

parto, com disponibilidade de meios seguros de transporte para a mulher e a criança,

quando necessário, e a garantia da assistência imediata e de qualidade no hospital/

maternidade, para que a conduta adequada seja tomada em tempo hábil para ser efi-

caz. O pós-parto é outro momento de cuidado especial com a mulher e os serviços de

saúde devem se organizar para garantir a atenção à puérpera. A ação “Primeira Se-“Primeira Se-“Primeira Se-“Primeira Se-“Primeira Se-

mana Saúde Integral”mana Saúde Integral”mana Saúde Integral”mana Saúde Integral”mana Saúde Integral”, quando o teste do pezinho é recomendado, é uma estratégia e

oportunidade de atenção à saúde da mulher e da criança, em um momento especial e

de maior vulnerabilidade na vida da mulher e da criança.
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As seguintes ações de saúde devem ser ofertadas pelos sistemas de saúde:

• pré-natal (de acordo com protocolo do Ministério da Saúde);

• parto institucional (e parto domiciliar seguro em alguns municípios das regiões

Norte, Nordeste e Centro-Oeste);

• atenção ao puerpério;

• urgências e emergências maternas, com acesso a leitos de Unidades de Trata-

mento Intensivo;

• atenção imediata ao recém-nascido na sala de parto, garantia de aloja-

mento conjunto e acesso à Unidade de Cuidados Intermediários e a Unidades

de Tratamento Intensivo, quando necessário, e acompanhamento após a alta.

3 - Triagem neonatal: teste do pezinho

As unidades de saúde devem divulgar informações sobre a importância  do teste

do pezinho, a ser realizado a  partir do 5.º     dia de vida, para detectar doenças como o

hipotireoidismo, fenilcetonúria, anemia falciforme e fibrose cística, que podem ser trata-

das, minimizando sua repercussão sobre a saúde da criança. As equipes de saúde de-

vem estar atentas às crianças que não comparecerem à Unidade de Saúde na 1.ª sema-

na de vida. Neste caso, os Agentes Comunitários de Saúde deverão fazer visita domicili-

ar e encaminhar a criança e a mãe à Unidade de Saúde. No momento da realização do

teste do pezinho a equipe de saúde deverá atender integralmente a criança e a mulher –

Primeira Semana Saúde IntegralPrimeira Semana Saúde IntegralPrimeira Semana Saúde IntegralPrimeira Semana Saúde IntegralPrimeira Semana Saúde Integral     – com avaliação das condições de saúde da crian-

ça, da mãe, incentivo ao aleitamento materno e apoio às dificuldades apresentadas,

aplicação das vacinas para a puérpera e a criança, agendamento da consulta de pós-

parto e planejamento familiar para a mãe, e de acompanhamento para  a criança.

Essa ação envolve não apenas a realização do exame laboratorial para a triagem

neonatal, mas a busca ativa dos casos suspeitos, a confirmação diagnóstica, o acom-

panhamento multidisciplinar especializado e o tratamento dos pacientes detectados, o

que deve estar garantido e pactuado na rede de assistência local/regional, bem como a

avaliação de cobertura, do funcionamento e resultados do programa.

A Portaria GM/MS 822/2001 institui o Programa Nacional de Triagem Neonatal defi-

nindo referências para o acompanhamento desses casos em todos os estados brasileiros.
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4 - Incentivo ao aleitamento materno

O aleitamento natural no  decorrer dos anos tem se constituído tema fundamental

para a garantia da saúde da criança. Este se traduz na edificação de três importantes

pilares erguidos sob a ótica da promoção, da proteção e do apoio ilimitado e reforçado à

mulher, começando no início da gestação. Iniciar bem a vida é fundamental e pode acon-

tecer somente se houver condição favorável para a prática da alimentação saudável acom-

panhada pela afetividade e pelo bem-estar proporcionados pela amamentação. São inú-

meras, inegáveis e inquestionáveis as vantagens da amamentação para a criança, sua

mãe, a família  e a sociedade. A amamentação quando praticada de forma exclusiva até

os seis meses e complementada com alimentos apropriados até os dois anos de idade ou

mais, demonstra grande potencial transformador no crescimento, desenvolvimento e pre-

venção de doenças na infância e idade adulta. As evidências científicas atuais comprovam

que o leite humano proporciona um melhor desenvolvimento infantil. Por essas e outras

razões é prioridade o desenvolvimento das várias ações de promoção da amamentação.

Estímulo ao aleitamento materno nas unidades básicas de saúde: pré-natal

As equipes de atenção básica devem estar capacitadas para acolher precocemente a

gestante, garantindo orientação apropriada quanto aos benefícios da amamentação para

mãe, a criança, a família  e a sociedade. A abordagem durante o pré-natal é de fundamental

importância para as orientações sobre como o leite é produzido, a importância da

amamentação precoce e sob livre demanda. A importância do alojamento conjunto, os ris-

cos do uso de chupetas, mamadeiras e qualquer tipo de bico artificial; orientação quanto ao

correto posicionamento da criança e pega da aréola; como realizar a ordenha manual do

leite, como guardá-lo e/ou doá-lo; como superar dificuldades como o ingurgitamento mamá-

rio, oferecer apoio emocional e estimular a troca de experiências, dedicar tempo e ouvir suas

dúvidas, preocupações e dificuldades. Ajudando, assim, a aumentar sua autoconfiança para

a capacidade de amamentar e envolver os familiares e a comunidade nesse processo.

Estímulo ao aleitamento materno na sala de parto e maternidade

Toda a equipe de saúde que presta cuidados às mães e aos bebês deve ser capa-

citada para o adequado acolhimento da gestante em trabalho de parto e para as práti-

cas que promovam, protejam e apóiem a amamentação. Devem ajudar e apoiar as mães



23Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil

Linhas de cuidado da Atenção Integral da Saúde da Criança e Redução da  Mortalidade Infantil

a iniciar a amamentação na primeira hora após o parto e garantir o alojamento conjunto

por 24 horas. Estimular a amamentação sob livre demanda, não oferecer nenhum ali-

mento ou líquido além do leite materno, exceto em casos indicados pelo médico, não dar

bicos artificiais ou chupetas, ensinar como amamentar e como manter a amamentação

caso necessitem ser separadas de seus filhos. Encorajar a formação de grupos de apoio

à amamentação, praticar a observação e avaliação da mamada em todas as oportuni-

dades em que estão sendo avaliadas a mãe e/ou a criança.  A iniciativa Hospital Amigo

da Criança visa estimular e certificar as instituições que adotam tais práticas.

Estímulo ao aleitamento materno após a alta da maternidade

A visita domiciliar do agentes comunitários de saúde, no último mês de gestação

e na primeira semana de vida da criança, é uma ação prioritária de vigilância à saúde

da mãe e do bebê e de fundamental importância para o incentivo, orientação e apoio à

amamentação. Na “Primeira Semana Saúde Integral”“Primeira Semana Saúde Integral”“Primeira Semana Saúde Integral”“Primeira Semana Saúde Integral”“Primeira Semana Saúde Integral” todo recém nascido deve

ser acolhido na Unidade Básica de Saúde para checagem dos cuidados tanto para a

mãe quanto para a criança, ressaltando-se a importância dessa abordagem na pri-

meira semana de vida e primeiro mês, quando ocorre a maioria dos problemas que

levam ao desmame precoce. A equipe de cuidados deve estar atenta para ouvir a mãe

ou seus familiares, evitando julgar o que por acaso esteja sendo feito de errado, de-

vendo elogiar o que estiver sendo feito certo e sugerir formas de corrigir o errado, sem

dar ordens. Avaliar e observar a mamada em todas as ocasiões de encontro com mães

e bebês e reforçar as orientações dadas no pré-natal ou maternidade, priorizando a

importância do aleitamento materno exclusivo por 6 meses e a complementação com

os alimentos da família até os dois anos de idade ou mais.

Proteção legal ao aleitamento materno e mobilização social

Os profissionais, serviços e gestores da saúde devem estar atentos às reco-

mendações da Convenção dos Direitos Humanos, especificamente a Convenção dos

Direitos da Criança, de 1989, e o Estatuto da Criança e do Adolescente que garan-

tem aos pais o direito de serem orientados corretamente quanto à alimentação sau-

dável e correta de seus filhos. Igualmente, todos devem estar atentos para o respeito

à Constituição Federal que garante às puérperas 120 dias de licença maternidade,

sem prejuízo do emprego e salário e, ainda, o direito da nutriz, quando do retorno ao

trabalho, a  pausa de uma hora por dia, podendo ser parcelada em duas pausas de
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meia hora, para amamentar seu próprio filho até os 6 meses de idade. Já a Norma

Brasileira de Comercialização de Alimentos para lactentes e crianças da primeira in-

fância e a Portaria MS 2.051, protegem o aleitamento materno das estratégias de

marketing usadas pelas indústrias que comercializam produtos que interferem na

amamentação. A Semana Mundial da AmamentaçãoSemana Mundial da AmamentaçãoSemana Mundial da AmamentaçãoSemana Mundial da AmamentaçãoSemana Mundial da Amamentação     (anualmente em outubro),

o Hospital Amigo da Criança e outras iniciativas locais devem ser estimuladas, com o

objetivo de melhorar a prática do aleitamento materno, difundindo informações e ar-

ticulando os gestores e todos os segmentos da sociedade.

Banco de Leite Humano

Importante estratégia de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno, é uma

verdadeira “casa de amamentação”. A sua principal ação é apoiar as mulheres que desejam

amamentar seus filhos e, nesse processo, além de conseguir prolongar a amamentação,

muitas descobrem ou aprendem a identificar o excesso de leite e se tornam doadoras. O leite

humano pasteurizado no Brasil é seguro e atende, prioritariamente, os recém-nascidos pre-

maturos e/ou os que por algum motivo necessitam de internação em Unidades Neonatais.

Essa rede deve ser divulgada na sociedade para ampla utilização pela população e contri-

buição para aumento dos índices de aleitamento no país.

5 - Incentivo e qualificação do acompanhamento do crescimento e
desenvolvimento (CD)

Toda criança deve receber o “Cartão da Criança”, de preferência ainda na materni-

dade. O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento faz parte da avaliação

integral à saúde da criança (0 a 6 anos), que envolve o registro  no, Cartão da Crian-Cartão da Crian-Cartão da Crian-Cartão da Crian-Cartão da Crian-

ça,ça,ça,ça,ça,     de avaliação do peso, altura, desenvolvimento, vacinação e intercorrências, o esta-

do nutricional, bem como orientações à mãe/família/cuidador sobre os cuidados com a

criança (alimentação, higiene, vacinação e estimulação) em todo atendimento. Toda a

equipe de saúde deve estar preparada para esse acompanhamento, identificando crian-

ças de risco, fazendo busca ativa de crianças faltosas ao calendário de acompanha-

mento do crescimento e desenvolvimento, detectando e abordando adequadamente as

alterações na curva de peso e no desenvolvimento neuro-psicomotor da criança. O se-

guimento da criança será feito visando estreitar e manter o vínculo da criança e da famí-
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lia com os serviços de saúde, propiciando oportunidades de abordagem para a promo-

ção da saúde, de hábitos de vida saudáveis, vacinação, prevenção de problemas e agra-

vos e provendo o cuidado em tempo oportuno.

6 - Alimentação saudável e prevenção do sobrepeso e obesidade infantil

Uma alimentação saudável inicia-se com o aleitamento materno. Além desse incenti-

vo e apoio, a equipe de saúde deve estar preparada para orientar a transição do aleita-

mento para a introdução de novos alimentos (início do desmame), por se tratar de um

momento crítico, em que os distúrbios nutricionais acontecem. A avaliação e orientação

para hábitos alimentares saudáveis devem fazer parte de todo o atendimento da criança,

no calendário de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento e nas intercorrências.

A abordagem da criança pela equipe de saúde deve destacar a importância dos hábitos

alimentares, como um meio eficiente de promoção da saúde, controle dos desvios alimen-

tares e nutricionais e prevenção de várias doenças, na infância e na futura vida adulta,

como as deficiências nutricionais, as doenças crônicas, sobrepeso e obesidade.

No município devem estar destacadas as ações de Vigilância Alimentar eVigilância Alimentar eVigilância Alimentar eVigilância Alimentar eVigilância Alimentar e

NutricionalNutricionalNutricionalNutricionalNutricional, incluindo avaliação de consumo alimentar, além da identificação e priorização

do atendimento das famílias e crianças em programas de transferência de renda ou de

distribuição de alimentos disponíveis.

7 - Combate à desnutrição e anemias carenciais

As equipes de saúde deverão incentivar ações de promoção à saúde e prevenção da

desnutrição, como orientação alimentar para as famílias, acompanhamento pré-natal, in-

centivo ao aleitamento materno, orientação no desmame, acompanhamento do cresci-

mento e desenvolvimento, uso do ferro profilático e vitaminas para recém-nascidos prema-

turos e de baixo peso, suplementação medicamentosa de vitamina A em áreas endêmicas,

suplementação alimentar para gestantes desnutridas, nutrizes e crianças em risco nutricional.

As equipes de saúde deverão estar preparadas para avaliar o Cartão da CriançaCartão da CriançaCartão da CriançaCartão da CriançaCartão da Criança em

todos os atendimentos, promover atividades educativas, identificar e captar gestantes des-

nutridas, crianças em risco nutricional e/ou desnutridas, realizar acompanhamento e trata-
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mento segundo protocolo específico, manter arquivo atualizado de crianças cadastradas e

fazer busca ativa de faltosos ao calendário de acompanhamento proposto.

É ainda papel das equipes de saúde e do município a identificação da necessidade e

priorização do atendimento das famílias e crianças em programas de transferência de ren-

da ou de distribuição de alimentos disponíveis.

8 - Imunização

Mesmo com os avanços alcançados no controle das doenças imunopreveníveis na

última década – erradicação da febre amarela urbana, da varíola e da poliomielite e elimi-

nação da circulação autóctone do vírus do sarampo –, muito ainda deve ser feito para se

atingir a meta de vacinar com o esquema básico no mínimo 95% das crianças que nas-

cem a cada ano, além de atingir um alto percentual de municípios com cobertura vacinal

adequada por estado, garantindo assim a interrupção da circulação dos agentes etiológicos

das doenças imunopreveníveis. A linha de cuidado de atenção à saúde da criança e da

mulher é uma prioridade, desenvolvida com as seguintes ações:

• estimular o processo de educação e promoção de saúde;

• realizar a vacinação de mulheres em idade fértil com a dupla adulto e tríplice viral;

• realizar vacinação contra hepatite B na faixa etária de até 19 anos;

• realizar a vacinação de gestantes com a vacina dupla adulto em casos de ausência de

esquema vacinal, esquema vacinal incompleto, ou completado há mais de 5 anos;

• completar esquema com a dupla adulto e tríplice viral no pós-parto e pós-aborto, se o

esquema vacinal não estiver completo;

• realizar o esquema de vacinação contra hepatite B nas primeiras 12 horas de vida do

recém-nascido. Ressalta-se a necessidade de aplicação de imunoglobulina anti-hepatite

B nos casos de recém-nascidos de mãe HBs Ag positivo também nas primeiras 12

horas de vida do recém-nascido;

• realizar vacinação com o BCG ID de preferência na maternidade, atingindo cobertura de

90% das crianças;

• completar o esquema básico de vacinação da criança, visando atingir 95% da popula-

ção menor de 1 ano vacinada contra a poliomielite (VOP), contra o tétano, coqueluche,
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difteria e hemófilos B (tetravalente) e hepatite B; 95% da população com 1 ano vacinada

contra a rubéola, caxumba e sarampo (tríplice viral);

• vacinar 100% da população menor de 1 ano nos municípios de área endêmica e de

área de transição contra febre amarela.

Para reduzir as taxas de morbimortalidade das doenças imunopreveníveis, é importan-

te conhecer a situação dessas doenças. Para isto, as doenças preveníveis através de imuni-

zação, como poliomielite, hepatite B, sarampo, rubéola, caxumba, tétano, coqueluche, difte-

ria, entre outras, devem ser notificadas imediatamente pela equipe de saúdenotificadas imediatamente pela equipe de saúdenotificadas imediatamente pela equipe de saúdenotificadas imediatamente pela equipe de saúdenotificadas imediatamente pela equipe de saúde, para se

traçar as medidas de prevenção e controle. A Unidade de Saúde deve garantir o funciona-

mento contínuo da sala de vacina, sem restrição de horários, para não se perder a oportuni-

dade de vacinar toda a população. As equipes de saúde devem se organizar para acompa-

nhar a cobertura vacinal das crianças de sua área, realizar o controle e a busca ativa de

faltosos pelo arquivo de vacinação com a segunda via do cartão. A continuidade do

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança nos serviços de saúde pos-

sibilita ampliar a cobertura de vacinação em uma faixa etária (principalmente a partir dos 5

anos de vida) que não tem sido atingida pela ação dos serviços de saúde.

9 - Atenção às doenças prevalentes

Destaque para as diarréias; sífilis e rubéola congênitas; tétano neonatal; HIV/
aids; doenças respiratórias/alergias.

As doenças diarréicas e respiratórias persistem como graves problemas para a

criança e quando associadas à desnutrição colocam em risco a sua vida. As doenças

respiratórias são o primeiro motivo de consulta em ambulatórios e serviços de urgência,

o que demanda capacitação das equipes de saúde para uma atenção qualificada, com

continuidade, da assistência até a resolução completa dos problemas, evitando-se

internação hospitalar desnecessária e finalmente a morte por esse motivo. A pneumonia

é uma das principais doenças da infância e a segunda causa de morte em menores de

1 ano. A asma e sua associação com a alergia e pneumonia merecem atenção especial,

seja por se tratar de uma das principais causas de internação e procura em serviços de

urgência, seja pela interferência na qualidade de vida da criança. As parasitoses intesti-

nais seguem com prevalência significativa na infância, interferindo no desenvolvimento
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adequado da criança, o que demanda, conjuntamente com a doença diarréica, ações

intersetoriais integradas e promotoras de acesso à água tratada e esgotamento sanitá-

rio, além de tratamento adequado.

A estratégia de Atenção às Doenças Prevalentes na Infância – AIDPI é uma im-

portante ferramenta para a identificação de sinais de risco e qualificação do manejo

dos casos.

As ações em DST/HIV/aids voltadas para crianças têm procurado, primordialmente,

diminuir o risco da transmissão do HIV e da sífilis da mãe para o filho (transmissão

vertical) por meio do oferecimento de exames sorológicos, tratamento e profilaxia ade-

quados durante a gestação (pré-natal), no parto e no puerpério. Toda gestante deve

fazer o pré-natal e ser orientada a realizar exames que possam prevenir doenças nos

bebês, entre elas sífilis e HIV/aids, sob o seu consentimento e direito ao sigilo do resul-

tado. A gestante soropositivo tem direito a medicamentos e, quando tratada adequa-

damente, tem maiores chances de ter um bebê saudável. Se a gestante não realizou o

pré-natal ou não se tem a informação sobre sua condição sorológica, é importante

que na hora do parto possa ser realizado o teste rápido para o HIV, assim como testes

confirmatórios para a sífilis, para que se intervenha efetivamente, visando a redução

da transmissão vertical dessas doenças, como também do desenvolvimento de seqüe-

las tardias da infecção congênita, sempre após aconselhamento e consentimento.

O recém-nascido de mãe soropositivo deve receber quimioprofilaxia imediata-

mente após o nascimento e durante as seis primeiras semanas de vida (42 dias). O

aleitamento materno é contra-indicado e é garantido o suprimento da fórmula láctea

infantil por seis meses. A mãe deverá receber inibidores de lactação. (Portaria GM/

MS n.º 2.104, de 19 de novembro de 2002). Deve ser assegurado o acompanhamen-

to da criança em serviço de saúde especializado para crianças expostas ao HIV; o

bebê deve ter alta da maternidade com consulta agendada nesse serviço, onde será

seguido o fluxograma para utilização de testes de acordo com orientação do Ministé-

rio da Saúde. É direito de toda criança soropositivo ter acesso ao tratamento com

anti-retrovirais. O uso desses medicamentos tem prolongado significativamente a

sobrevida e diminuído o desenvolvimento clássico da aids. Todo ato de discrimina-

ção deve ser veementemente repelido e denunciado.
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A transmissão vertical do HIV, a sífilis e a rubéola congênita e o tétano neonatal

merecem destaque como eventos-sentinelaeventos-sentinelaeventos-sentinelaeventos-sentinelaeventos-sentinela, ou seja, situações que refletem pro-

blemas no sistema de saúde, dado que existem ações de prevenção e controle para

essas doenças. Diante de uma ocorrência indesejável e prevenível como esta, a in-

formação sobre cada caso deve retornar à equipe de atenção básica de saúde,

retroalimentando as ações dos serviços, para se proceder a investigação e avalia-

ção crítica sobre as circunstâncias de sua ocorrência, de modo que as medidas

pertinentes sejam tomadas, prevenindo-se novos casos.

10 - Atenção à saúde bucal

A saúde bucal da criança começa com o cuidado à saúde da mulher. Condi-

ções favoráveis antes e durante a gravidez, inclusive com tratamentos preventivos e

curativos (principalmente no 1.º e 3.º trimestres da gravidez) evitam que o meio bucal

da mãe esteja muito contaminado durante os primeiros dias de vida do bebê. O alei-

tamento materno promove a saúde dos dentes e o correto crescimento dos ossos da

face, prevenindo problemas ortodônticos e da fala. Como ponto de partida, deve-se

tentar conhecer, através de trabalhos em grupos, consultas, visitas e observação,

qual a importância atribuída pela gestante à sua saúde bucal e quais os seus hábi-

tos de vida, principalmente alimentares e de higiene. É importante a discussão cons-

trutiva sobre as funções e a importância da boca para a saúde das pessoas e nas

relações sociais, bem como sobre o desenvolvimento das estruturas bucais durante

a gestação e após o nascimento. O vínculo criado entre a equipe de saúde e a família

possibil ita que a criança não se sinta ansiosa em suas primeiras consultas

odontológicas e permite que hábitos sejam identificados e modificados para melho-

rar a saúde bucal da criança e de toda a família.

Na gestação são importantes os cuidados com a alimentação, ingestão de medi-

camentos, consumo de álcool, fumo e drogas e sua relação com o desenvolvi-

mento dos dentes/boca da criança, inclusive riscos de ingestão excessiva de me-

dicamentos com flúor em locais onde já há o abastecimento com água fluoretada.

Após o nascimento, é necessário destacar aspectos como a importância do

aleitamento e dos hábitos alimentares que serão adquiridos pela criança. A intro-
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dução de alimentos, após a fase de aleitamento materno exclusivo, deve ser feita

de maneira criteriosa. Deve-se recomendar às mães que não introduzam o açú-

car na dieta das crianças (mamadeiras, chás, sucos, etc.). A construção de hábi-

tos alimentares saudáveis desde os primeiros meses de vida é garantia de uma

vida mais saudável em todos os aspectos, com grande impacto na saúde bucal.

Os cuidados de higiene bucal (acesso à água fluoretada, uso de panos, gaze,

escova e fio dental), devem ser constantemente estimulados e construídos nas

diversas ações das equipes de saúde, como a única maneira de se controlar a

microbiota bucal no dia-a-dia. A transmissibilidade da cárie ou outras doenças

da boca, medicamentos com manifestação sobre as estruturas dentárias (como

p. ex., a tetraciclina), a cronologia da erupção dos dentes e os fenômenos que

geralmente os acompanham (incômodos, febre, irritação) ou o uso excessivo de

chupetas devem ser motivos de atenção permanente por parte dos profissionais

de saúde.

Alimentação e higiene são os pontos-chave para a promoção da saúde bu-

cal, dessa maneira, seria interessante que a equipe de saúde entrasse em conta-

to com os estabelecimentos de ensino para que higiene e alimentação se tornem

motivo de preocupação também nos ambientes de educação infantil.

Os tratamentos preventivos e curativos, quando realizados em intervalos re-

gulares de tempo, garantem uma saúde bucal sem complicações. Quando acon-

tecer evento de dor ou alguma emergência (abscessos, fraturas, luxações,

avulsões) a equipe de saúde deve estar atenta e preparada para realizar os pro-

cedimentos adequados para o primeiro atendimento e caso não haja a possibili-

dade de resolver o problema, encaminhar a criança a um serviço de referência. A

manutenção da saúde bucal pode e deve ser realizada com acompanhamento

constante e regular.

11 - Atenção à saúde mental

Há inúmeros fatores que devem ser considerados quando se fala em saúde

mental de crianças. Nesse sentido, deve-se reconhecer que todos os cuidados que

se tem com a mulher e mãe, antes mesmo do nascimento do bebê, são importantes



31Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil

Linhas de cuidado da Atenção Integral da Saúde da Criança e Redução da  Mortalidade Infantil

também para a saúde mental da futura criança. A forma como assiste à família, sua

relação com o neném, a maneira como essa família se dispõe a cuidar da criança,

seu percurso escolar desde os primeiros anos, enfim, como essa criança é recebida

e “endereçada” ao mundo, são fatores fundamentais para a saúde mental. Nesse

contexto, todos os profissionais que atuam na rede de cuidados, que se relacionam

com a família, com a criança e com a escola (desde a educação infantil) têm respon-

sabilidade em zelar também por sua saúde mental. O acacacacacompanhamento do cres-ompanhamento do cres-ompanhamento do cres-ompanhamento do cres-ompanhamento do cres-

cimento e desenvolvimentocimento e desenvolvimentocimento e desenvolvimentocimento e desenvolvimentocimento e desenvolvimento se coloca como o eixo privilegiado do cuidado com a

criança, possibilitando a identificação de necessidades especiais que merecem abor-

dagem oportuna e deve ser realizado pela equipe de saúde, conforme protocolo do

Ministério de Saúde.

As equipes de saúde mental devem ser habilitadas a intervir nos casos em que se

caracteriza a necessidade de uma abordagem mais específica. Devem ser definidas a rede e

o fluxo de assistência capazes de fazer o acolhimento de bebês para avaliação e o tratamen-

to psicoterapêutico de crianças. Os profissionais devem estar aptos a identificar e referenciar

as crianças que demandam intervenção, nos casos em que há  sintomas indicativos de

autismo, psicose, ou neuroses mais severas. Nos demais casos, é indispensável que os

profissionais da saúde mental, em parceria com as equipes de saúde da família, possam

verificar em que medida os problemas apresentados pela criança podem ser resolvidos com

sua inclusão em atividades de socialização, em oficinas culturais e esportivas da própria

comunidade. Muitas das demandas atuais à saúde mental decorrem da impossibilidade da

cidade oferecer espaços de participação social, de exercício do protagonismo infanto-juve-

nil, bem como da falta de perspectivas e de oportunidades para a produção dos talentos,

aptidões e mesmo do efetivo exercício de cidadania de crianças e jovens. E é por isso que se

deve reconhecer a importância e o significado dos espaços de construção coletiva e de

efetivo exercício da intersetorialidade, fundamentais na luta para assegurar o lugar da crian-

ça no seu território, na comunidade e na cidade.

12 - Prevenção de acidentes, maus-tratos/violência e trabalho infantil

A abordagem de problemas relevantes em saúde pública na atualidade, como a violência

urbana, a violência doméstica, os acidentes domésticos (quedas, choques elétricos, queima-

duras e ingestão de substâncias químicas) e do trânsito, causas importantes de morbidade na
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infância e primeira causa de mortalidade a partir de 4 anos, traz aos serviços de saúde a

necessidade de estruturação diferenciada. Muitas vezes levando à morte, outras formas de

violência, tais como, o abuso sexual, o abandono, a negligência e a violência psicológica, dei-

xam marcas nem sempre visíveis por toda a vida. Cabe às equipes de saúde identificar e notifi-

car os casos de violência e maus-tratos, comunicar e referenciar todos os casos suspeitos ou

confirmados, de acordo com fluxo local, além de proceder ao acolhimento, assistência, trata-

mento e encaminhamentos necessários utilizando a rede de apoio existente (Pastoral da Crian-

ça, Juizado, Conselho Tutelar, Delegacia, Hospital, Serviços de Saúde mental, Abrigo, etc).

 As equipes de saúde deverão estar atentas para reconhecer situações de risco nas

famílias (alcoolismo, abuso de drogas, desagregação familiar) além de verificar sinais e sinto-

mas sugestivos de violência em todos os seus atendimentos e visitas domiciliares, tais como

lesões físicas (equimoses, fraturas, queimaduras), alterações de comportamento (agressividade,

medo, timidez excessiva, apatia), negligência (criança malcuidada, internações repetidas, des-

nutrição crônica, etc.), entre outros. Esses comportamentos podem refletir situações de abuso

psicológico, abuso sexual/físico; síndrome da criança espancada; síndrome do bebê sacudi-

do; abandono; maus-tratos; negligência, violência institucional, intrafamiliar e violência social.

A atenção integral à criança vítima de violência, abuso sexual e trabalho infantil deve

compor o cardápio de ações da saúde, com a promoção de um crescimento e desenvolvi-

mento saudável e prevenção de agravos, detecção oportuna dos problemas e abordagem

multiprofissional e intersetorial. Campanhas educativas de prevenção aos acidentes e vio-

lências na infância e adolescência, desenvolvidas em parceria com organizações não-

governamentais, universidades e sociedades científicas, além de outros órgãos do gover-

no, são importantes para a mudança de hábitos culturais presentes na comunidade que

aumentam esses riscos para as crianças. Ainda, a Notificação Obrigatória de Maus-Tratos

contra Crianças e Adolescentes (PT/GM/MS n.º 1.968/2001 ) é um instrumento de funda-

mental importância para a implementação do cuidado à criança vítima de violência e deve

ser implementada por todos os gestores (municipais e estaduais) da saúde.

13 - Atenção à criança portadora de deficiência

Segundo a UNICEF, pelo menos 10% das crianças nascem ou adquirem algum tipo de

deficiência – física, mental ou sensorial – com repercussão negativa no desenvolvimento



33Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil

Linhas de cuidado da Atenção Integral da Saúde da Criança e Redução da  Mortalidade Infantil

neuropsicomotor. Por outro lado, cerca de 70 a 80% das seqüelas podem ser evitadas ou

minimizadas através de condutas e procedimentos simples de baixo custo e de possível

operacionalização. A introdução de medidas preventivas, adequadas em todos os níveis de

atenção à saúde, deve ser compromisso prioritário dos gestores estaduais e municipais com o

acompanhamento do crescimento, estimulação global do desenvolvimento, imunização e abor-

dagem oportuna das alterações observadas.

A criança com necessidades especiais deve receber atenção integral e multiprofissional,

possibilitando a detecção dos problemas em tempo oportuno para o desenvolvimento de ações

de diagnóstico e intervenção precoce, de habilitação e reabilitação, promoção de saúde e pre-

venção de impedimento físico, mental ou sensorial e de agravos secundários, minimizando as

conseqüências da deficiência. A abordagem da criança deve ter como referencial a promoção

da sua inclusão e participação social, para o quê é necessária a atuação integrada da equipe

de saúde com a família, a comunidade e os equipamentos sociais disponíveis.

Em toda visita domiciliar ou atendimento da criança a equipe de saúde deve estar aten-

ta a alguns sinais de alerta como atraso nas aquisições neuropsicomotoras, comportamen-

tos estereotipados e repetitivos, apatia frente a estímulos do ambiente, dificuldade em fixar

visualmente o rosto da mãe e objetos do ambiente, ausência de resposta aos estímulos

sonoros, dentre outros. Na presença de qualquer alteração do desenvolvimento

neuropsicomotor e/ou algum dos sinais de alerta, a criança deve ser encaminhada à Unida-

de Básica de Saúde  para avaliação com pediatra e equipes de habilitação e reabilitação, se

necessário.

Recomenda-se que em todas as crianças menores de 1 ano com malformações con-

gênitas e alterações neurológicas seja descartada como causa etiológica o vírus da rubéo-

la, devendo-se realizar coleta de sangue, preferencialmente até o 6.º mês de vida, para diag-

nóstico laboratorial da infecção congênita. Aqui, lembra-se novamente a importância da

notificação e investigação adequada desses casos para melhoria do conhecimento sobre

esse importante problema de saúde pública, o que permite desenvolver medidas de controle

e prevenção apropriadas.

O cuidado integral à criança portadora de deficiência e a promoção da sua qualidade

de vida pressupõe reabilitar a criança na sua capacidade funcional e desempenho humano,
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proteger a sua saúde para que possa desempenhar o seu papel em todas as esferas da sua

vida social. Inclui o diagnóstico, tratamento, procedimentos de reabilitação, medicamentos,

assistência odontológica, ajudas técnicas e a nutrição adequada; o fornecimento de órteses,

próteses, bolsas pediátricas de colostomias, medicamentos, leites especiais; obedecendo o

fluxo local de assistência.

O monitoramento permanente de ocorrências de deficiências e incapacidades nas crian-

ças assim como a análise da prevalência e tendência constitui uma meta a ser alcançada pelos

gestores da saúde, objetivando o planejamento de serviços e a adoção de medidas preven-

tivas. Ainda, a disponibilidade de recursos humanos capacitados para o desenvolvimento

de ações de prevenção e atenção integral à criança com deficiência deve ser providenciada

para a efetiva operacionalização desta política.
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Principais eixos

PRINCIPAIS EIXOS
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Principais estratégias de ação

1 - Vigilância à saúde pela equipe de atenção básica

Entendida como a postura ativa que o serviço de saúde deve assumir em situações de

maior risco e dirigida a pessoas com maior vulnerabilidade, desencadeando ações estraté-

gicas específicas para minimizar os danos com o adequado acompanhamento de saúde,

programando visitas domiciliares para captação dos usuários e realização de busca ativa

daqueles sem o acompanhamento programado. Devem ser priorizados os seguintes gru-

pos populacionais: gestante, puérpera, recém-nascidos, a criança menor 5 anos, agestante, puérpera, recém-nascidos, a criança menor 5 anos, agestante, puérpera, recém-nascidos, a criança menor 5 anos, agestante, puérpera, recém-nascidos, a criança menor 5 anos, agestante, puérpera, recém-nascidos, a criança menor 5 anos, a

criança portadora de deficiência e aquelas egressas de internaçõescriança portadora de deficiência e aquelas egressas de internaçõescriança portadora de deficiência e aquelas egressas de internaçõescriança portadora de deficiência e aquelas egressas de internaçõescriança portadora de deficiência e aquelas egressas de internações.

Recomenda-se que algumas ações sejam consideradas eventos-sentinelaseventos-sentinelaseventos-sentinelaseventos-sentinelaseventos-sentinelas (situa-

ções que não deveriam ocorrer dada a disponibilidade de conhecimento, recursos técnicos

e de assistência em saúde) e incorporadas à rotina das equipes de atenção básica, com

destaque para: vigilância da ocorrência do tétano neonatal, da sífilis e da rubéolavigilância da ocorrência do tétano neonatal, da sífilis e da rubéolavigilância da ocorrência do tétano neonatal, da sífilis e da rubéolavigilância da ocorrência do tétano neonatal, da sífilis e da rubéolavigilância da ocorrência do tétano neonatal, da sífilis e da rubéola

congênita, da transmissão vertical do HIVcongênita, da transmissão vertical do HIVcongênita, da transmissão vertical do HIVcongênita, da transmissão vertical do HIVcongênita, da transmissão vertical do HIV, onde já estão implantadas as ações, onde já estão implantadas as ações, onde já estão implantadas as ações, onde já estão implantadas as ações, onde já estão implantadas as ações

de controle dessas doenças, incluindo a disponibilidade de exames e medica-de controle dessas doenças, incluindo a disponibilidade de exames e medica-de controle dessas doenças, incluindo a disponibilidade de exames e medica-de controle dessas doenças, incluindo a disponibilidade de exames e medica-de controle dessas doenças, incluindo a disponibilidade de exames e medica-

mentos, conforme orientações do Ministério da Saúde (Programa de Humanizaçãomentos, conforme orientações do Ministério da Saúde (Programa de Humanizaçãomentos, conforme orientações do Ministério da Saúde (Programa de Humanizaçãomentos, conforme orientações do Ministério da Saúde (Programa de Humanizaçãomentos, conforme orientações do Ministério da Saúde (Programa de Humanização

do Parto e Nascimento e Projeto Nascer)do Parto e Nascimento e Projeto Nascer)do Parto e Nascimento e Projeto Nascer)do Parto e Nascimento e Projeto Nascer)do Parto e Nascimento e Projeto Nascer). O objetivo é que, para além da notificação

dos casos identificados, o serviço procure compreender quais foram os fatores que contri-

buíram para a ocorrência desses eventos e, dessa forma, desencadear as ações locais ne-

cessárias para a prevenção de novas ocorrências (por exemplo: número insuficiente de exa-

mes preconizados, atraso nos resultados, dificuldade de acesso aos medicamentos, etc.)
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2 - Vigilância da mortalidade materna e infantil

A vigilância do óbito materno, infantil e perinatal é de responsabilidade do gestor

municipal e deve ser realizada pela equipe de atenção básica para levantamento dos

possíveis problemas que envolveram a morte de uma mulher e de uma criança por cau-

sa evitável na sua área de responsabilidade – evento-sentinelaevento-sentinelaevento-sentinelaevento-sentinelaevento-sentinela – o que possibilita a

avaliação das medidas necessárias para a prevenção de óbitos evitáveis pelos serviços

de saúde e redução da mortalidade materna, infantil e perinatal. Deve ser realizado:

• identificação e estudo dos óbitos maternos da área de abrangência da unidade/municí-

pio/regional/estado;

• identificação e estudo dos óbitos infantis da área de abrangência da unidade/município/

regional/estado;

• análise da evitabilidade dos óbitos maternos e infantis, em reuniões locais, e identifica-

ção das medidas necessárias para prevenção de novas ocorrências.

3 - Educação continuada das equipes de atenção à criança

A capacitação teórico-prática e a supervisão da educação continuada das equi-

pes de saúde da família e de atenção básica é de fundamental importância para a

plena inserção de todos os profissionais no cuidado com a criança. Assim, o trabalho

com a criança e a família pode ser realizado com todo o potencial que a equipe

multiprofissional detém (médico generalista, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, agen-

te comunitário de saúde, equipe de apoio com o pediatra e demais profissionais). A

abordagem deve ter como eixo a visão global da criança, enfocando a identificação

daquela com maior vulnerabilidade e risco, de forma a orientar a priorização do atendi-

mento para a criança com algum sinal de gravidade, o aconselhamento da mãe/famí-

lia e a responsabilização pela continuidade da assistência com acompanhamento até

a solução dos problemas apresentados (referência de instrumento para capacitação:

proposta AIDPI-MS/OPAS/OMS).
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4 - Organização de linhas de cuidado

O desenho de linhas de cuidado representa uma estratégia para garantir a conti-

nuidade do cuidado, como “costura”, como conexão, de modo a permitir a articulação

das ações de saúde. A organização da assistência de saúde em linhas de cuidado colo-

ca-se como uma possibilidade para a superação da desarticulação entre os diversos

níveis de atenção em saúde (como o distanciamento entre a atenção básica e a atenção

hospitalar) e garantia de continuidade do cuidado integral, desde as ações de promo-

ção até as de tratamento e reabilitação, com um fluxo ágil e oportuno em cada nível de

atenção (primária, secundária e terciária), com referência e contra-referência responsá-

vel, até a recuperação completa do indivíduo. Seria um modo de articular as diversas

ações de saúde na busca da integralidade.





A organização dos serviços de saúde
e da rede de atenção à criança
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A organização dos serviços de saúde e da rede
de atenção à criança

O papel da equipe de atenção básica de saúde na atenção à criança

A estratégia de saúde da família é o eixo norteador para a organização da atenção

básica nas unidades de saúde. Deve ser entendida como o conjunto de ações, de cará-

ter individual ou coletivo, desempenhadas para a promoção da saúde e a prevenção

dos agravos, bem como para as ações de assistência aos problemas de saúde. Portan-

to, a porta de entrada do sistema é preferencialmente a unidade básica de saúde ou a

equipe de saúde da família e o momento privilegiado para prover ações resolutivas, que

contemplem integralmente e de forma mais abrangente as necessidades colocadas, para

além da assistência à saúde. No entanto, não se pode perder de vista que qualquer local

do sistema de saúde e outros espaços sociais se colocam como oportunidade de cuida-

do e devem prestar atenção integral à criança, além de envolver/demandar a atuação da

equipe de saúde da família ou da Unidade Básica de Saúde.

As unidades de saúde, independentemente da sua forma de organização e/ou co-

bertura por equipes de saúde da família, devem aderir à Agenda de Compromissos para

a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil. Devem ainda pactuar o

cumprimento de alcance de resultados, com o seu desempenho sendo avaliado periodi-

camente. Os critérios e indicadores para essa avaliação devem ser definidos e pactua-

dos entre as unidades de saúde e gestores municipais, tendo como referência as diretri-

zes apontadas pelos níveis regionais, estaduais e federal.

Como ressaltado anteriormente, o foco de todos os profissionais nessa agenda é a

criança, dentro do contexto da sua família e sociedade. Cada olhar (de cada profissio-
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nal da equipe de saúde e de acordo com a sua competência profissional) adiciona sabe-

res e possibilidades de atuação integral sobre o todo da criança, a criança por inteiro. A

idéia central deve ser a de não perder oportunidades de atuação, de prevenção, de pro-

moção e de assistência, enfim, de cuidado, com vinculação e responsabilização sobre a

continuidade da atenção. É sob essa ótica que cada trabalhador articula sua ação com

a do outro e de outros atores sociais, e cada nível de atenção com o outro, conformando

uma rede de saúde, de fato, e uma rede de apoio social por onde caminha a criança/

família, funcionando em seu benefício.

Em algumas situações de maior risco poderá ser necessária a atenção do profissi-

onal de apoio para dar suporte à equipe de saúde da família ou para acompanhamento

da criança mais grave, dentro das possibilidades locais e de referenciamento regional.

No entanto, deve ser mantido o compromisso de acompanhamento da criança pela equipe

de saúde da família, que propicia a continuidade da assistência e a abordagem familiar.

Por sua vez, o profissional de apoio (pediatra e outras especialidades médicas e demais

profissionais) se insere na atenção com:

• atuação articulada com a equipe de saúde da família para supervisão sempre que

necessário;

• estabelecimento de mecanismos de educação continuada da equipe em termos do

conteúdo e da prática do cuidado em saúde com a criança;

• atuação como retaguarda para o atendimento das crianças referenciadas pela equipe.

A atenção básica deve estabelecer

1 -1 -1 -1 -1 - Articulação com as equipes de apoio e rede ambulatorial especializada para verifi-

car se a criança efetivamente conseguiu o atendimento referido e manteve a continui-

dade da assistência na atenção básica (promoção da saúde com acompanhamento

do crescimento e desenvolvimento, aleitamento materno/alimentação, imunização, etc.),

com vistas a promover a saúde integral da criança e não transferir a responsabilidade

para o nível de assistência especializada, evitando-se prejuízo da visão global sobre a

criança e o cuidado necessário em cada caso. O encaminhamento de crianças para

atenção especializada deverá seguir os protocolos locais e acordos pactuados entre

unidades/municípios/regionais, para esse nível de assistência. Deve ser feita a contra-
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referência por escrito (relatório de atendimento e proposta terapêutica) da unidade es-

pecializada para a equipe de atenção básica, fundamental para qualificar o seguimen-

to da criança.

2 -2 -2 -2 -2 - Articulação com os serviços de urgência (vigilância à saúde da criança que neces-

sitou de atendimento em serviço de urgência) para a continuidade da assistência após

o atendimento nos serviços de urgência, desenvolvendo mecanismos de comunicação

com a equipe de saúde da família ou da unidade básica para o seguimento da criança,

de modo a garantir a continuidade da assistência pela atenção básica. Esta comuni-

cação deve ser feita pelo serviço de urgência por meio de relatório de atendimento

(contra-referência), telefone ou outras alternativas, desde que seja garantido o acom-

panhamento da criança até a resolução do problema, propiciando melhores resulta-

dos para a sua saúde e, inclusive, evitando-se internações desnecessárias.

3 -3 -3 -3 -3 - Articulação com a rede hospitalar (vigilância da saúde da criança que necessitou de

internação): deve-se garantir a continuidade de assistência à criança após a alta hospi-

talar por patologias agudas, por meio de comunicação com a equipe de saúde da famí-

lia ou da unidade básica, para o seguimento do cuidado da  criança que apresenta

maior risco de morbimortalidade, principalmente no primeiro ano de vida. Esta comuni-

cação pode se dar por meio de relatório de atendimento (contra-referência), telefone ou

outras alternativas. Deverá ser realizada a captação dessa criança (busca ativa/visita

domiciliar) para que ela tenha o acompanhamento garantido até a sua completa recupe-

ração.

No nascimento, o Cartão da Criança deve ser preenchido e entregue à família, de

preferência na maternidade, propiciando as informações necessárias ao seguimento

adequado da criança na atenção básica, com destaque para o recém-nascido de risco.

A maternidade deve orientar sobre a importância da “Primeira Semana Saúde Inte-“Primeira Semana Saúde Inte-“Primeira Semana Saúde Inte-“Primeira Semana Saúde Inte-“Primeira Semana Saúde Inte-

gral”gral”gral”gral”gral” na Unidade Básica de Saúde.

4 -4 -4 -4 -4 - Articulação com o programa de atenção domiciliar nos locais onde está implantado,

de forma a prover o cuidado necessário para a criança no seu domicílio, evitando-se a

internação hospitalar, sempre que possível, garantindo a assistência necessária e a con-

tinuidade da atenção pela equipe da atenção básica.
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O agente comunitário de saúde e equipe do Programa de Agentes
Comunitários de Saúde na atenção à criança

Todas as atividades contidas no cuidado à criança fazem parte do roteiro de abor-

dagem da criança pelo agente comunitário de saúde/Programa de Agentes Comunitário

de Saúde. A possibilidade de abordagem da criança nos espaços de sua vida cotidiana

(domicílio e instituições de educação infantil) ampliam a capacidade de atuação na pre-

venção de doenças, na promoção da saúde e identificação de necessidades especiais

em tempo oportuno, por exemplo, o crescimento e desenvolvimento alterados, desvios

na alimentação, imunização e a pronta abordagem da criança com algum sinal de risco

ou perigo, conforme Manual do Agente Comunitário de Saúde do Ministério da Saúde –

2001. Por meio de ações educativas em saúde, nos domicílios e coletividade, essa equi-

pe estende o acesso às ações e serviços de informação e promoção social e de prote-

ção da cidadania, além de participar da orientação, acompanhamento e educação es-

pecífica em saúde.



Destaques
para abordagem prioritária
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Destaques para abordagem prioritária

Considerando-se as principais causas de morbidade e mortalidade infantil no país,

apresentamos as linhas de cuidado que devem ser priorizadas nas ações de saúde

dirigidas à atenção à criança:

1 - PROMOÇÃO DO NASCIMENTO SAUDÁVEL;

2 - ACOMPANHAMENTO DO RECÉM-NASCIDO DE RISCO;

3 - ACOMPANHAMENTO DO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO E

IMUNIZAÇÃO;

4 - PROMOÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO E ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL:

ATENÇÃO AOS DISTÚRBIOS NUTRICIONAIS E ANEMIAS CARENCIAIS;

5 - ABORDAGEM DAS DOENÇAS RESPIRATÓRIAS E INFECCIOSAS.





Compromisso das unidades de saúde:
“o que não pode deixar de ser feito”
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Compromisso das unidades de saúde: “o que
não pode deixar de ser feito”

1 - Linha de cuidado: nascimento saudável

a) Na atenção à mulher que deseja engravidar

• orientar sobre a importância do intervalo interpartal e oferecer os meios necessários à anticoncepção

quando este for o desejo da mulher;

• orientações sobre alimentação, visando o peso ideal; sobre os riscos do tabagismo, o uso rotinei-

ro de bebidas alcoólicas, uso de medicamentos; avaliação de anemia e tratamento; avaliação

das condições de trabalho;

• administração preventiva de ácido fólico durante 60 a 90 dias antes da concepção;

• investigação para rubéola e hepatite B com imunização prévia à gestação;

• aconselhar a realização do teste anti-HIV. Nos casos positivos, esclarecer sobre o risco de trans-

missão vertical e oferecer os tratamentos disponíveis;

• investigação para sífilis. Nos casos positivos, tratar a mulher e seu parceiro para evitar sífilis con-

gênita;

• diagnosticar e tratar a infertilidade quando este for o desejo e a necessidade da mulher/casal;

• diagnosticar e tratar ou controlar doenças crônicas, tais como diabetes, hipertensão, epilepsia.

b) No cuidado pré-natal

• a equipe de saúde da família ou da Unidade Básica de Saúde deve conhecer o número de

gestantes da área de abrangência, programar e  avaliar as ações de saúde (pré-natal, exa-

mes, pré-natal alto risco, assistência ao parto);
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• captar a gestante para início do pré-natal até o 4.º mês (120 dias);

• acolher imediatamente a gestante na unidade de saúde;

• seguir protocolo do MS: mínimo de 6 consultas (preferencialmente 1 no 1.º trimestre, 2 no

2.º trimestre e 3 no 3.º trimestre da gestação); realizar os exames: ABO-Rh, hemoglobina/

hematócrito (1.a consulta), VDRL, urina rotina e glicemia de jejum (1 exame na 1.a consulta

e outro próximo à 30.a semana da gestação); ofertar o teste anti-HIV; aplicar vacina dupla

tipo adulto (completar esquema); realizar a consulta de puerpério;

• realizar sorologia IgM para rubéola caso a gestante apresente quadro clínico compatível

com a doença: exantema, febre, linfadenopatia, artralgia;

• ofertar medicamentos necessários;

• diagnosticar, tratar/controlar as intercorrências clínicas na gestação e/ou doenças crôni-

cas, tais como diabetes e hipertensão; identificar gestantes de risco e garantir atendimento

no pré-natal alto risco;

• avaliar a necessidade de realização do Papanicolaou;

• ofertar atenção à adolescente conforme suas especificidades;

• manter cartão da gestante, prontuário e registro de atendimento completos;

• realizar práticas educativas com incentivo ao aleitamento materno, ao parto normal, hábi-

tos saudáveis de vida; orientar sobre sinais de alerta na gravidez, cuidados com recém-

nascido; sobre a importância da consulta de puerpério, do planejamento familiar; direitos

da gestante e do pai;

• acompanhar o ganho de peso no decorrer da gestação, orientar sobre alimentação sau-

dável no decorrer da gestação e avaliar o estado nutricional da gestante;

• ofertar o atendimento clínico e psicológico à gestante vítima de violência doméstica e sexual,

encaminhando-a para o atendimento adequado (fluxo local);

• manter continuidade do cuidado até o parto (também para a gestante de alto risco acom-

panhada em outra unidade), com consultas mais freqüentes no último mês;

• garantir a vinculação com a maternidade para o parto e intercorrências;

• identificar a gestante em situação de risco para amamentação e encaminhá-la para gru-

pos de apoio ao aleitamento materno ou Banco de Leite Humano;

• realizar busca ativa da gestante faltosa ao pré-natal;

• realizar visita domiciliar no último mês de gestação;

• qualificar e humanizar a assistência.
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c) No cuidado ao nascimento

A unidade que atende o parto deverá:

• garantir acolhimento imediato da gestante na maternidade; avaliação e início da assistên-

cia; se necessária a transferência da gestante ou recém-nascido;

• acionar a Central de Regulação, onde existir, ou referências definidas localmente (secreta-

ria de saúde, hospitais/maternidades;

• providenciar transporte pré e inter-hospitalar responsável e seguro para gestante e recém-

nascido;

• garantir equipamento e recursos humanos capacitados na maternidade para o atendi-

mento com segurança da gestante, puérpera e recém-nascido; retaguarda laboratorial, de

unidades transfusionais e bancos de leite, conforme o nível de complexidade da assistên-

cia;

• acompanhar o trabalho de parto com partograma e avaliação materna e fetal, no mínimo a

cada hora;

• humanização da assistência: chamar a mulher pelo nome; permitir que ela identifique cada

membro da equipe; informar a gestante sobre os procedimentos realizados, esclarecer

suas dúvidas e aliviar suas ansiedades; permitir acompanhante para a gestante; utiliza-

ção de recursos para o conforto durante o trabalho de parto, como exercícios de relaxa-

mento, banhos e massagens no pré-parto; evitar tricotomia, enteroclisma e a episiotomia

de rotina e a rutura artificial da bolsa.

• ofertar a analgesia no parto, quando a mulher assim o desejar;

• apoiar a gestante na sua escolha sobre a posição do parto;

• estimular a prática do parto normal, utilizando a cesariana apenas em caso de indicação

precisa, esclarecendo a gestante sobre esta necessidade;

• garantir o alojamento conjunto desde o nascimento, evitando a separação da mãe e bebê ;

• permitir acompanhante em tempo integral para o recém-nascido internado;

• orientar e incentivar o aleitamento materno, desde o nascimento, e cuidados com recém-

nascido;

• garantir o início da amamentação na primeira hora após o parto;

• implantar e preencher o cartão da criança na maternidade;

• propiciar ao recém-nascido a vacinação contra hepatite B nas primeiras 12 horas de vida;
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• garantir imunoglobulina anti-hepatite B aos recém-nascidos de mãe HbsAg positivas;

• garantir imunoglobulina anti-RH às mães de recém-nascidos isoimunizados;

• orientar para o registro do recém-nascido em até 15 dias após o parto;

• orientar para o “Primeira Semana Saúde Integral”.

d) No cuidado após o parto

A unidade de atenção básica de saúde deverá:

• conhecer o número de puérperas e recém-nascidos da área de abrangência para

programar as ações de saúde e realizar visita domiciliar na primeira semana após

o parto;

• avaliação da saúde da mãe; checar relatório de alta/cartão de pré-natal;

• verificar cartão da criança e relatório da alta da maternidade/unidade de assistên-

cia ao recém-nascido;

• identificação do recém-nascido de risco, ao nascimento;

• avaliar asaúde do recém-nascido;

• orientar e incentivar o aleitamento materno e cuidados com o recém-nascido;

observar e avaliar a mamada ao peito; avaliar a mama puerperal e orientar quanto

à prevenção das patologias, enfocando a importância da ordenha manual do leite

excedente e a doação a um Banco de Leite Humano;

• orientar sobre a importância da “Primeira Semana Saúde Integral”;

• checar e orientar sobre o registro de nascimento.

e) No cuidado do RN na unidade de saúde

“Primeira semana saúde integral”:

• verificação do cartão da criança/condições de alta da maternidade/unidade de

assistência ao recém-nascido;

• avaliação geral da criança;

• identificação da criança de risco ao nascer*;

• avaliação da saúde da puérpera;
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• avaliação e identificação da alimentação; avaliação e orientação para o aleita-

mento materno – ressaltar a importância do aleitamento materno por 2 anos, sen-

do exclusivo nos primeiros 6 meses;

• observação e avaliação da mamada no peito para garantia do adequado

posicionamento e pega da aréola;

• avaliação da mama puerperal e orientação quanto à prevenção das patologias, enfocando

a importância  da ordenha manual do leite excedente e a doação a um Banco de Leite

Humano;

• teste do pezinho;

• aplicação das vacinas (BCG e contra hepatite para o recém-nascido, dupla tipo adulto e

tríplice viral para a mãe, se necessário);

• agendamento de consulta para o recém-nascido e para a puérpera (30 dias após

o parto).

A  criança e os fatores de risco ao nascer:*

• residente em área de risco;

• baixo peso ao nascer (< 2.500 g);

• prematuros (< 37 semanas de idade gestacional);

• asfixia grave (Apgar < 7 no 5.º minuto de vida);

• crianças internadas ou com intercorrências na maternidade ou em unidade de

assistência ao recém-nascido;

• orientações especiais à alta da maternidade/unidade de cuidados do recém-nascido;

• recém-nascido de mãe adolescente (< 18 anos);

• recém-nascido de mãe com baixa instrução (< 8 anos de estudo);

• história de morte de crianças < 5 anos na família.
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f) No cuidado com a criança

A unidade de atenção básica de saúde deverá identificar a criança com risco

adquirido/associado para vigilância à saúde:

• crianças que não compareceram à unidade de saúde na primeira semana de vida para

o teste de pezinho;

• menor de 1 ano sem acompanhamento;

• menor de 6 meses que não mama no peito;

• desnutrido ou criança com ganho de peso insuficiente ou com perda de peso recente

sem acompanhamento;

• egresso hospitalar (prioridade para o < 5 anos);

• crianças com atendimento freqüente em serviços de urgências;

• criança com asma sem acompanhamento;

• crianças com vacinas em atraso;

• criança vítima de violência doméstica;

• criança explicitamente indesejada;

• criança com diarréia persistente ou recorrente;

• criança com anemia ou sinais de hipovitaminose A;

• história de desnutrição nas outras crianças da família;

• criança com sobrepeso/obesidade;

• mãe sem suporte familiar;

• família sem renda;

• mãe/pai/cuidador com problemas psiquiátricos ou portadora de deficiência impossibili-

tando o cuidado com a criança;

• mãe/pai/cuidador em dependência de álcool/drogas.

As crianças de risco (ao nascimento ou associados/adquiridos) devem ser

priorizadas para o desenvolvimento das ações de vigilância à saúde, ou seja: captação

precoce e busca ativa para a manutenção do calendário de atenção à saúde da criança,

segundo proposta de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança

menor de 5 anos e segundo protocolos específicos (atenção ao desnutrido, criança com

asma, etc.), além da avaliação de assistência especial com retornos mais freqüentes e

outros cuidados que a criança necessite, incluindo ações intersetoriais.
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Os recém-nascidos de alto risco são aquelas crianças que, além do cuidado

ofertado pela equipe de saúde da família e unidade básica de saúde, demandam aten-

ção especializada e atendimento multiprofissional, como: neurologia, oftalmologia,

fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional, dentre outros. Dever ser considerado

recém-nascido de alto risco: o prematuro pesando menos de 2000g ao nascer, o re-

cém-nascido com asfixia grave ao nascer (Apgar < 7 no 5.º minuto) e recém-nascido

com outras patologias graves ao nascimento.

Esta assistência deverá estar desenhada de forma a compor a rede integral de

saúde da criança, de forma regionalizada, permitindo o acesso e promovendo a qualida-

de de vida para esses bebês. A responsabilidade das equipes de saúde da família se

mantém sobre essa população de maior risco, provendo a continuidade do cuidado e

desenvolvendo ações de vigilância à saúde.

g) No cuidado com a mãe e recém-nascido na unidade de saúde

“Primeira semana saúde integral”:

Verificar se é criança de risco ao nascer:

• residente em área de risco;

• peso ao nascer (< 2500 g);

• prematuro (< 37 semanas de gestação);

• asfixia grave (Apgar < 7 no 5.º minuto de vida);

• mãe adolescente (< 18 anos);

• mãe com baixa instrução (< 8 anos);

• criança internada ou com intercorrências na maternidade/unidade de assistência ao

recém-nascido;

• criança com orientações especiais à alta da maternidade (prescrição de antibióticos,

observação de icterícia, dentre outros);

• história de morte de crianças menores de 5 anos na família.
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Verificar:

• na Declaração de Nascido Vivo (DNV): peso ao nascer, idade gestacional, Apgar,

endereço residencial, idade e escolaridade materna;

• no cartão da criança e/ou relatório de alta da maternidade: peso ao nascer, Apgar e

orientações especiais à alta da maternidade (se a criança ficou retida, se teve

intercorrências, se há prescrição de antibióticos ou outros medicamentos à alta da

maternidade, se recomendada observação de icterícia, dentre outros).

Avaliar:

A criança: estado geral, se está ativa, corada, se tem icterícia, cianose, febre, hipotermia

ou outro sinal de anormalidade; verificar aspecto do umbigo; checar com a mãe/res-

ponsável se existem queixas e se as eliminações (fezes e urina) estão normais. Se

detectada alguma alteração, solicitar avaliação pelo enfermeiro ou médico da

unidade imediatamente. Nesse caso, manter continuidade do acompanhamento com

retornos freqüentes à unidade ou visita domiciliar.

Se a criança está em bom estado geral, em aleitamento materno e sem queixas,

orientar sobre os cuidados com o recém-nascido e aleitamento e agendar consulta de

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento com 15 dias (puericultura); se

recém-nascido de alto risco (prematuro extremo + patologias graves) providenciar a

referência para o ambulatório de recém-nascido de alto risco.

A mãe: se tem queixas, dor contínua no ventre ou nas mamas; seu estado geral, se

está corada (pele e mucosas), se tem febre, se há corrimento com mau cheiro ou

sangramento intenso, se a cicatriz cirúrgica está com bom aspecto (Parto Normal/

cesárea); avaliar alterações emocionais no puerpério (depressão pós-parto); avaliar a

interação com o bebê. Se detectada alguma alteração, solicitar avaliação pelo médico

da unidade, imediatamente, ou referenciar, se necessário, para tratamento adequado.

Avaliar necessidade de manter continuidade do acompanhamento com retornos fre-

qüentes à unidade ou visita domiciliar. Se a mãe está em bom estado geral e sem quei-

xas, orientar sobre cuidados após o parto, higiene, alimentação saudável no puerpério

e marcar consulta de  puerpério e planejamento familiar para 1 mês após o parto;
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Saúde da mulher

Aborto 
legal

Planejamento
familiar

Acompanhamento
ginecológicoGestante

CUIDADO INTEGRAL 
NA SAÚDE REPRODUTIVA E PERINATAL

Pré-Natal Parto/intercorrências

Maternidade 
de risco habitual 

CPN

Central de 
internação/
regulação

Transporte 
seguro

Gestante
de risco

Gestante de 
risco habitual

Pré-natal de
alto risco

Visita domiciliar
na 1ª semana

pós-parto

Visita domiciliar
no 8º mês

Vinculação à 
maternidade

Estabilidade do
paciente

Maternidade 
de risco

Primeira Semana Saúde Integral 
ou acolhimento à mulher e ao 

recém-nascido

Consulta de puerpério
e atenção ao

recém-nascido



Compromissos das unidades de saúde

66 Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil

Amamentação:     identificar a forma como a mãe planeja alimentar o filho até os 2 anos de

idade ou mais. Observar a formação do vínculo afetivo, a posição da mãe durante a

amamentação, a posição da criança, a pega da aréola, o uso de artefatos que podem

prejudicar o aleitamento materno, como mamadeiras, chucas e chupetas; verificar o as-

pecto das mamas, presença de ingurgitamento, sinais inflamatórios ou infecciosos, exis-

tência de cicatrizes ou traumas e se existem dificuldades. Se a mãe apresenta

ingurgitamento mamário, mais comum do 3.º ao 5.º dia após o parto, ensinar a auto

ordenha manual e orientar a adequada extração do leite do peito para doação a um

Banco de Leite Humano. Se detectadas alterações/dificuldades, encaminhar para ava-

liação pelo médico ou banco de leite, assim como para grupos de apoio à amamentação.

Se a mãe apresenta sinais de infecção no peito (mastite), mais comum a partir do 14.º

dia após o parto, encaminhar imediatamente para atendimento de urgência em unida-

de especializada.

Aplicar vacinas:

• BCG e anti-hepatite B para a criança;

• Tríplice viral e dupla adulto (se necessário) para  a mãe.

Realizar teste do pezinho no bebê.

2- Linha de cuidado: crescimento e desenvolvimento (CD)

A equipe de atenção básica deverá:

• conhecer a população infantil da área de abrangência da unidade de  saúde ou da Equipe

de Saúde da Família para programar e avaliar as ações de saúde (consultas do calendário

de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, imunização, práticas educativas,

medicamentos, etc.);

• garantir a execução do calendário de acompanhamento do crescimento e desenvolvimen-

to para toda criança da área de responsabilidade da unidade ou equipe de saúde da

família , com enfoque prioritário para a criança de risco;

• executar as ações de vigilância à saúde da criança, com busca ativa da criança faltosa ao

“Primeira Semana Saúde Integral”“Primeira Semana Saúde Integral”“Primeira Semana Saúde Integral”“Primeira Semana Saúde Integral”“Primeira Semana Saúde Integral”, às consultas propostas no calendário de acom-

panhamento do crescimento e desenvolvimento e retornos propostos pela equipe, da cri-

ança com vacinas atrasadas, da criança que foi hospitalizada;
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• manter continuamente a prática de acolhimento/escuta de toda  criança que procura o

serviço, com intercorrências, demandas agudas ou de outra natureza, disponibilizando

a resposta mais qualificada;

• avaliar sinais de risco/perigo em toda criança que chega na unidade, no domicílio, ou em

instituição de educação infantil (creche, pré-escola) com priorização da criança grave e

encaminhamento para atendimento imediato com enfermeiro/médico/urgência ou hospital;

• avaliar integralmente a criança, sem restringir o atendimento apenas à queixa apresentada

(não perder oportunidades para abordagem global da criança);

• avaliar o cartão da criança em todas as oportunidades, seja nas visitas domiciliares ou nas

instituições de educação infantil ou na unidade de saúde, verificando a curva de cresci-

mento, avaliação do desenvolvimento e estado vacinal. Se não preenchido adequadamen-

te, pesar e medir a criança, preencher a curva de crescimento e intercorrências, avaliar o

desenvolvimento e registrar no local específico e aplicar as vacinas necessárias. Se a cri-

ança não possui o cartão, providenciar a sua entrega e preenchimento;

• orientar a família para utilizar o cartão da criança no acompanhamento do crescimento e

desenvolvimento de suas crianças;

• avaliar e observar a mamada quando da presença da criança na unidade de saúde, por

qualquer motivo, para não haver perda de oportunidades para a prevenção do desmame;

• manter funcionamento contínuo da imunização para não haver perda de oportunidades

para a vacinação quando da presença da criança na unidade;

• manter funcionamento contínuo do fornecimento de medicamentos disponíveis na unida-

de para não haver perda de oportunidades e melhorar a resolubilidade da assistência.

3 - Linha de cuidado: distúrbios nutricionais

A equipe de atenção básica deverá:

• realizar no pré-natal e nas visitas domiciliares as ações de prevenção e combate à

desnutrição, com orientação para  alimentação saudável, incentivo e preparo ao

aleitamento materno; incluindo a visita domiciliar no último mês de gestação;

• apoiar e orientar a nutriz no domicílio na primeira semana após o parto e orientar

para a importância do “Primeira Semana Saúde Integral”; se detectadas altera-

ções na amamentação referenciar para a unidade de saúde;
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• avaliar o cartão da criança em todas as oportunidades, seja nas visitas domicilia-

res ou toda vez que a criança vai à unidade de saúde (nos diversos locais de

assistência, como na sala de vacinas, farmácia, sala de injeções), além das insti-

tuições de educação infantil, verificando a curva de crescimento, avaliação do de-

senvolvimento e estado vacinal;

• se o cartão não está preenchido adequadamente, providenciar a pesagem e medi-

da da criança, preencher a curva de crescimento e anotar as intercorrências, ava-

liar o desenvolvimento e registrar no local específico; providenciar as vacinas ne-

cessárias. Se a criança não possui o cartão: providenciar a sua entrega e preen-

chimento;

• realizar avaliação nutricional anual de todas as crianças de 0 a 6 anos da área de

abrangência da unidade;

• identi f icar os fatores de r isco nutr icionais, como baixo peso ao nascer,

prematuridade, doenças associadas, etc. que predispõem à desnutrição, para um

acompanhamento mais rigoroso;

• manter o cartão da criança corretamente preenchido, e avaliá-lo em todo o atendi-

mento da criança. Se a curva de crescimento estiver abaixo do percentil 10,

disponibilizar acompanhamento para a criança segundo protocolo de seguimento

da criança desnutrida/vigilância nutricional do Ministério da Saúde/Bolsa Alimen-

tação (Bolsa Família). Se a curva de peso estiver acima do percentil 90 orientar

alimentação e iniciar seguimento adequado para a criança com sobrepeso ou

obesidade;

• manter atualizado o cadastramento das crianças desnutridas, para propiciar a

busca ativa de faltosos, especialmente aquelas crianças com desnutrição mode-

rada e grave;

• identificar a gestante desnutrida e realizar o acompanhamento e tratamento;

• acompanhar a nutriz e a criança nos cuidados com a saúde integral, com orienta-

ções sobre o aleitamento materno, alimentação saudável e educação nutricional;

• acompanhar, orientar, educar e fazer a prevenção e combate à desnutrição, em

conjunto com a puericultura (crescimento e desenvolvimento). Desenvolver gru-

pos operativos e atividades educativas. As equipes de saúde deverão incentivar

ações de promoção à saúde e prevenção da desnutrição, tais como: orientação
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Avaliação nutricional de toda criança
pela unidade básica de saúde

e/ou pela equipe de saúde da família

ATENÇÃO À CRIANÇA DESNUTRIDA

Captação / Acolhimento

Criança normal

Criança em risco

Criança com
desnutrição 
moderada

Acompanhamento segundo protocolo de 
crescimento e desenvolvimento, grupos, orientação 
nutricional.

Acompanhamento mensal pela ESF. Controle de 
peso, altura, avaliação clínica, grupos, busca ativa, 
orientação nutricional.

Acompanhamento quinzenal pela ESF. Controle de 
peso, altura, avaliação clínica, grupos, busca ativa, 
orientação alimentar.

Atendimento quinzenal por médico. Controle de 
peso, altura, avaliação clínica, grupos, busca 
ativa, orientação alimentar.

Atendimento semanal por médico, visitas 
domiciliares, busca ativa, orientação alimentar.

Acompanhamento

Criança com
desnutrição grave
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alimentar, acompanhamento pré-natal, suplementação alimentar para gestante des-

nutrida, nutriz e criança de risco nutricional, incentivo ao aleitamento materno, acom-

panhamento do crescimento e desenvolvimento, aval iação da anemia e

hipovitaminose A com tratamento adequado; uso do ferro profilático e polivitamínicos

para o recém-nascido prematuro e de baixo peso, orientação para o desmame.

4 - Linha de cuidado: doenças prevalentes na infância

A unidade de atenção básica de saúde deverá:

• manter continuamente a prática de acolhimento/escuta de toda criança que procura o

serviço, com intercorrências, demandas agudas ou de outra natureza, disponibilizando a

resposta mais qualificada;

• na unidade/domicílio ou instituição de educação infantil (creche ou pré-escola): identificar

a criança de risco/ sinais de gravidade e priorizar o atendimento, referenciando para ur-

gência/hospital se necessário;

• manter a continuidade da assistência, agendando retorno e visita domiciliar de acordo com a

necessidade da criança, de modo a aumentar a resolubilidade da assistência, evitando-se a

internação desnecessária, seqüelas e mesmo a morte por causas evitáveis;

• realizar busca ativa da criança faltosa ao acompanhamento proposto segundo protocolo

ou sua necessidade;

• realizar visita domiciliar para orientação e avaliação da situação em que a criança vive, do

controle do ambiente e outros cuidados de saúde, com destaque para as crianças egressas

de internação hospitalar, as que utilizam o serviço de urgência com freqüência, as portado-

ras de asma, desnutridas ou outra patologia importante;

• conhecer o número de crianças da área de abrangência do serviço de saúde que chiam e/

ou apresentam pneumonias freqüentes e/ou se internam ou utilizam com freqüência o

serviço de urgência por pneumonia e/ou asma;

• captar as crianças com asma em toda oportunidade: consultas, fornecimento de medica-

mentos na farmácia da unidade, na sala de vacinas, injeções, nebulização, na visita domi-

ciliar do agente comunitário de saúde (ACS); identificando egressos hospitalares e dos

serviços de urgência;
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Acolhimento na 
Unidade Básica

A CRIANÇA NA UNIDADE DE SAÚDE

Avaliação do cartão 
da criança

(curva de crescimento/
desenvolvimento/vacinação)

Abordagem de sinais 
de perigo/risco*

(priorização de atendimento)

não sim

Atendimento pela equipe
avaliação integral do 

crescimento/desenvolvimento 
e manutenção do calendário

de acompanhamento

Atendimento 
pelo médico

de acordo
com as defi-
nições locais

Atendimento pela
equipe de acordo com

as definições locais

*vide diagrama “Abordagem de risco da criança

Encaminhamento por 
creches, escolas, etc.

Procura espontânea
Egressos hospitalares 

e das urgências

Visitas domiciliares pela equipe
de saúde da família e ACS

Avaliação de 
distúrbios 
nutricionais

Avaliação de 
doenças respiratórias
acompanhar de acordo 

com definições locais

Acompanhamento
do crescimento e 

desenvolvimento / outras ações 

Ação intersetorial 
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• encaminhar a criança com asma grave ou com evolução insatisfatória e dúvidas no diag-

nóstico à atenção secundária;

• manter o acompanhamento pela equipe de saúde da família/unidades básicas de saúde

das crianças encaminhadas para atenção secundária;

• realizar grupos educativos mensais, abertos à comunidade, tendo como participantes as

mães ou responsáveis pelas crianças; orientar sobre o  controle ambiental nos vários

momentos de abordagem da criança.
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Acolhimento

ABORDAGEM DE RISCO 
DA CRIANÇA NA UNIDADE DE SAÚDE

Atendimento médico imediato

Verificar queixas, sinais e sintomas
Cefaléia
Febre
Tosse
Coriza
Obstrução nasal
Garganta vermelha
Dor de garganta

Dor de ouvido
Secreção no ouvido
Dificuldade para  respirar
Chieira
Vômitos
Diarréia

Avaliação de fatores de risco
Residente em área de risco
Baixo peso ao nascer
Criança com doença crônica grave
Prematuros
Desnutridos
Internação prévia
Menores de 1 ano (destaque < de 3 meses)

Cartão de vacinas atrasado

Identificar sinais e sintomas gerais de perigo

0 a 2 meses: > 60/min
2 a 12 meses: > 50/min
1 a 5 anos: > 40/min
6 a 8 anos: > 30/min

prostração mesmo sem febre
agitação/irritabilidade intensas
recusa alimentar/sucção débil
vômito ao ingerir alimento/líqüido
convulsão
cianose
palidez intensa
hipotonia/hipertonia
<de 2 meses com FR < 30/min
temperatura corporal muito baixa: < 35,5
(principalmente em menores de 2 meses)

respiração rápida

esforço respiratório

diarréia com sangue
desidratação
secreção purulenta no ouvido
doente há mais de 7 dias
febre persistente há mais de 3 dias
apnéia (pausa respiratória prolongada)
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Instrumentos de gestão dos serviços de saúde
para a atenção integral à saúde da criança

Diretrizes

Para o adequado planejamento das ações e tomada de decisão é fundamental a

análise das informações, com a elaboração de diagnóstico sobre a população de uma

determinada unidade territorial (escolaridade, renda, saneamento, indicadores de saú-

de, etc.). Essas informações estão disponíveis em sistemas que em geral são alimenta-

dos nos próprios serviços de saúde e em outras instâncias municipais. A equipe deve

ser sensibilizada quanto ao adequado preenchimento de instrumentos como, por exem-

plo as declarações de óbito e de nascidos vivos, fichas de doenças de notificação com-

pulsória, produção ambulatorial (SIA, SIAB), etc. Entre os sistemas de informação que

podem subsidiar a definição de estratégias básicas para intervenção, destacamos os

seguintes:

Sistema de informação sobre nascidos vivos (SINASC)

Através desse sistema é possível extrair informações essenciais para o planeja-

mento das ações dirigidas às gestantes e crianças do território:

• estimativa do número de gestantes da área de abrangência da unidade de saúde ou equi-

pe de saúde da família ou município;

• organização do serviço de maneira a oferecer cobertura de 100% de pré-natal (com início

da assistência no primeiro trimestre, mínimo de 6 consultas por gestante, exames e imuni-

zação antitetânica conforme preconizado pelo Ministério da Saúde);

• identificação de todas as crianças nascidas vivas para a organização do serviço, de ma-
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neira a dar cobertura de 100% das crianças na promoção de sua saúde, com o acompa-

nhamento do crescimento e desenvolvimento, aleitamento, imunização e atendimento das

intercorrências/patologias agudas da infância;

• identificação da criança de risco ao nascimento, que necessita de acompanhamento

prioritário (baixo peso, prematuro, com asfixia ou outra patologia grave ao nascer, filha de

mãe adolescente, mãe sem instrução, morador em área de maior risco socioeconômico,

além de outros critérios definidos e pactuados na gestão local);

• construção das taxas de mortalidade da população sob responsabilidade do serviço de saúde.

Sistema de informação sobre mortalidade (SIM)

Através desse sistema é possível extrair informações de avaliação das ações reali-

zadas, relativas aos óbitos maternos e de crianças, especialmente aqueles passíveis de

prevenção pela atuação do sistema de saúde. É essencial o conhecimento dos óbitos

ocorridos na área de abrangência do serviço de saúde, pelos gestores da saúde (unida-

de de saúde, município e estado), para avaliação da ocorrência de eventos-sentinela,

como a morte de crianças e mulheres por causas evitáveis e identificação das oportuni-

dades perdidas de intervenção pelos serviços de saúde, de modo a reorientar as práti-

cas de assistência e evitar novas ocorrências. Mesmo onde não está estruturado o Co-

mitê de Investigação de Óbitos Infantis e de Óbito Materno esta prática deverá ser rea-

lizada para compreensão da responsabilidade do serviço de saúde sobre a ocorrência

de óbitos preveníveis na população de sua área de abrangência. Além disso, permite a

construção das taxas de mortalidade para avaliação da realidade local e atuação dos

serviços sobre a população de sua responsabilidade. Em 2004, será lançada a propos-

ta nacional de “Vigilância do Óbito Infantil”.

Sistema de informação ambulatorial (SIA)

Este sistema oferece informações para o gerenciamento da capacidade instalada

e produzida, bem como recursos financeiros orçados e repassados aos prestadores de

serviços. A unidade de registro de informações é o procedimento ambulatorial realizado,

desagregado em atos profissionais (consultas, exames laboratoriais, atividades e ações,

etc.).Todos os dados são relacionados a atendimento ambulatorial. Há informações como

faixa etária de indivíduos vacinados, atendimentos de emergência, especialidades pro-
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fissionais e ações de programas especiais (tuberculose e hanseníase). Permite conhe-

cer e acompanhar os serviços produzidos.

Sistema de informação da atenção básica (SIAB)

O SIAB é um sistema de informação territorializado, cujos dados são gerados por

profissionais das equipes de saúde da família, sendo coletados em âmbito domiciliar e em

unidades básicas nas áreas cobertas pelo Programa de Agentes Comunitários de Saúde e

Saúde da Família (PACS/PSF), possibilitando a construção de indicadores referentes às

áreas de abrangência do Programa. Pode-se obter informações sobre cadastros de famíli-

as e pessoas, condições de moradia e saneamento, situação de saúde, com o acompa-

nhamento de crianças, gestantes, pessoas com hipertensão, diabetes, tuberculose e

hanseníase, hospitalizações e óbitos ocorridos no território, produção e composição das

equipes de saúde. Vale destacar que este sistema de informação disponibiliza indicadores

sociais, permitindo aos gestores municipais monitorar as condições sociodemográficas das

áreas cobertas, que só estão disponíveis neste nível de desagregação nos anos censitários.

SISPRENATAL

• acompanhamento das gestantes da área de abrangência da unidade de saúde para co-

bertura adequada de pré-natal, conforme protocolo do Ministério da Saúde;

• vigilância à saúde da gestante, com busca ativa das gestantes não freqüentes ao pré-natal;

• identificação das gestantes nos extremos de idade (adolescentes e acima de 35 anos)

para vigilância à saúde;

• identificação mensal das puérperas e rescém-nascidos para visita domiciliar  por meio da

informação obtida no relatório “data provável do parto”, do SISPRENATAL;

• avaliação da captação precoce da gestante (até o quarto mês), cobertura com seis con-

sultas, exames e vacinas preconizadas para as gestantes atendidas.

Sistema de informações de agravos de notificação (SINAN)

Nesse sistema são armazenadas as notificações e investigações de casos de

doenças e agravos que constam da lista nacional de doenças de notificação compul-
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sória (Portaria 1.943, de 18 de outubro de 2001), bem como problemas de saúde de

interesse dos estados e municípios. A partir do banco de dados do SINAN é possível

conhecer a magnitude dos agravos sob vigilância, como incidência, prevalência, letalidade

e mortalidade,  assim como analisar variações geográficas e temporais na distribuição

dos casos de determinado agravo, como parte do conjunto de ações de vigilância

epidemiológica para prevenção, controle ou eliminação das doenças. Além disso, o SINAN

permite subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas e ações

de saúde direcionadas para o controle das doenças evitáveis por imunização, bem como

avaliar a qualidade da atenção pré-natal, ao parto e ao recém-nascido, como por exem-

plo, em relação ao tétano neonatal, à transmissão vertical do HIV e sífilis congênita.

Sistema de informação sobre internações hospitalares (SIH)

Esse sistema permite acompanhar a trajetória da gestante na rede de assistência

com a identificação do local do parto, além de informações importantes sobre proble-

mas/patologias durante a sua internação e a do rescém-nascido. Permite identificar o

índice de internação da população da área de abrangência da unidade para parto e

aborto e  planejamento das ações após alta hospitalar, dando continuidade da assistên-

cia para  a mulher e a criança.

Permite, ainda, identificar as crianças internadas por patologias de importância, de

modo que a unidade de saúde possa manter a continuidade da assistência após a alta

hospitalar e se organizar para a vigilância à saúde da criança, já que estas devem ser

consideradas crianças de maior risco para morbimortalidade.
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